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Autógrafo nº 33.013
Projeto de lei nº 1256, de 2019
Autoria: Emidio de Souza - PT
Autoriza o Governo do Estado a estabelecer uma política estadual de incentivo ao uso de carros movidos à propulsão elétrica e híbridos e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – O Estado de São Paulo incentivará a utilização de veículos automotores movidos exclusivamente à propulsão elétrica e híbridos.

Artigo 2º – Para os fins desta lei deverão ser zeradas as tributações de Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, na quota cabível ao Estado, incidentes sobre os veículos movidos exclusivamente à propulsão elétrica pelos próximos 5 (cinco) anos.

Artigo 3º – Deverão ser reduzidas pela metade as tributações de IPVA, na quota cabível ao Estado, incidentes sobre os carros híbridos quando em comparação à dos carros movidos à combustão pelos próximos 5 (cinco) anos.

Artigo 4º – O incentivo ao uso dos veículos descritos no artigo 1º poderá ser conferido pelo Poder Público Estadual mediante restituição do IPVA, arrecadada pelo Estado em função da tributação incidente nos veículos registrados nos municípios.

§ 1º – O benefício da devolução integral do IPVA pertencente ao Estado deverá ficar restrito aos 5 (cinco) primeiros anos da tributação incidente no bem móvel (veículo).

§ 2º – O benefício cessará em caso de alienação do veículo ou transferência do domicílio do proprietário para outro estado da Federação.

Artigo 5º – Os benefícios previstos no artigo 3º desta lei ficam restritos aos veículos com valor igual ou inferior ao de 8 (oito) mil Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs.

Artigo 6º – O Governo do Estado deverá mudar gradualmente sua frota de veículos próprios e locados para aqueles movidos por propulsão elétrica. 

§ 1º – Fica estabelecida a meta de que pelo menos 10% (dez por cento) dos veículos da Polícia Militar, da Polícia Civil e do Departamento Estadual de Trânsito sejam movidos à propulsão elétrica até 2025. 

§ 2º – O sistema de transporte coletivo intermunicipal deverá ter 5% (cinco por cento) de seus veículos movidos à propulsão elétrica até 2025.

§ 3º – Fica estabelecido que até o ano de 2035 a frota deverá ser composta 90% (noventa por cento) por veículos movidos à propulsão elétrica.

§ 4º – O cronograma de alteração da frota será definido pelo Poder Executivo, observados os parâmetros ora definidos, e a ele deverá ser dada a devida publicidade.

Artigo 7º – O Governo do Estado fica autorizado a estabelecer parceria com parques tecnológicos, institutos de pesquisa, empresas, universidades e demais instituições pertinentes para realizar obras de infraestrutura de suporte aos veículos movidos à propulsão elétrica e híbridos da frota estadual.

Artigo 8º – O Governo do Estado fica autorizado a criar programas específicos com parques tecnológicos, institutos de pesquisa, empresas, universidades e demais instituições pertinentes para incentivo à produção de veículos movidos à propulsão elétrica e híbridos conforme a necessidade específica do serviço público, inclusive para implantação de veículos de uso compartilhado e reciclagem das baterias.

Artigo 9º – O Governo do Estado fica autorizado a criar linhas de crédito prioritárias para incentivo à produção de veículos movidos à propulsão elétrica e híbridos.

Artigo 10 – As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 11 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 4/3/2021.
CAUÊ MACRIS – Presidente
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